
Resumo: 
 
Os sistemas de avaliação em tecnologia social têm como refe-
rência o SATECS da Fundação Banco do Brasil (Sistema de Aná-
lise de Tecnologias) e o SIDMATECS (Sistema de Indicadores 
para Diagnóstico, Monitoramento e Avaliação de Tecnologias 
Sociais) da Universidade Federal de Campina Grande. Essa 
base teórico-metodológica aporta-se na teoria crítica, onde a 
tecnologia é humanamente controlada e portadora de valores; 
socialmente construída por grupos sociais que, em redes de 
intercooperação, atribuem sentido à tecnologia em sua finali-
dade social; coloca em xeque a abordagem linear da inovação 
e estabelece a mudança social como determinante da mudan-
ça técnica. A relevância de se obter uma taxonomia com indi-
cadores que caracterizam uma tecnologia social faz-se neces-
sária para orientar as ações implementadas pela universidade 
em sua política de inovação e incubação; adequar políticas 
públicas e fortalecer o movimento social. O objetivo desse 
artigo é duplo: 1) identificar os indicadores de avaliação de 
tecnologia social que já foram explorados; 2) qualificar os sis-
temas existentes estabelecendo as conexões entre tecnologia 
social e economia solidária. Esse estudo possui três implica-
ções práticas: 1) contribui para que a tecnologia social seja 
desenvolvida e replicada sem perder a sua significação; 2) ori-
enta os gestores de políticas públicas a criarem programas 
com adequação entre problemas sociais e soluções tecnológi-
cas; 3) fortalece a pesquisa ao implementar os parâmetros 
aferidos pela abordagem da tecnologia social em conexão com 
a economia solidária. 
 
Palavras-chave: Tecnologia social; Economia solidária; Indica-
dores; SATECS; SIDMATECS 

Abstract: 
 
The evaluation systems in social technology are based on the 
SATECS of the Banco do Brasil Foundation (Technology Analy-
sis System) and the SIDMATECS (Indicator System for Diagno-
sis, Monitoring and Evaluation of Social Technologies) of the 
Federal University of Campina Grande. This theoretical-
methodological basis is based on critical theory, where tech-
nology is humanly controlled and bears values; socially con-
structed by social groups that, in intercooperation networks, 
attribute meaning to technology in its social purpose; it chal-
lenges the linear approach to innovation and establishes social 
change as a determinant of technical change. The relevance of 
obtaining a taxonomy with indicators that characterize a social 
technology is necessary to guide the actions implemented by 
the university in its innovation and incubation policy, adapt 
public policies and strengthen the social movement. The objec-
tive of this article is twofold: 1) identify the technology assess-
ment indicators social that have already been explored 2) to 
qualify the existing systems by establishing the connections 
between social technology and the solidarity economy. This 
study has three practical implications: 1) it contributes to the 
development and replication of social technology without los-
ing its significance; 2) it guides public policy managers to cre-
ate programs that match social problems with technological 
solutions; 3) it strengthens research by implementing the pa-
rameters measured by the social technology approach in con-
nection with the solidarity economy. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os atributos de uma tecnologia social - so-

luções de baixo custo, impacto ambiental positivo, 

protagonismo da comunidade e condições de re-

plicabilidade - para resolver e gerar oportunidade 

de solução às demandas socioeconômicas no Brasil 

– a suscitou a necessidade de explorar melhores 

indicadores para promover o seu diagnóstico, mo-

nitoramento e avaliação. 

O estabelecimento de configurações mais 

precisas na criação, desenvolvimento e inovação 

de uma  tecnologia social teve quatro motivações: 

a) diferenciar o que é e o que não é tecnologia so-

cial; b) fortalecer os empreendimentos econômi-

cos solidários no desenvolvimento e replicabilida-

de de tecnologia social; c) orientar gestores e as-

sessores na condução de programas, projetos e 

ações no desenvolvimento e replicação da tecnolo-

gia social e d) alinhar e agregar políticas públicas 

para efetivar a tecnologia social como um dos ve-

tores  de desenvolvimento sustentável do pais. 

A primeira iniciativa no Brasil em criar uma 

metodologia de análise de tecnologia social foi re-

alizada pelo Instituto de Tecnologia Social (ITS), em 

2007, denominada Sistema de Análise de Tecnolo-

gias (SATECS), com apoio da Fundação do Banco 

do Brasil, e a partir desse estudo, dois professores 

da Universidade Federal de Campina Grande, em 

2017, criaram o Sistema de Indicadores para Diag-

nóstico, Monitoramento e Avaliação de Tecnologi-

as Sociais (SIDMATECS). 

As duas propostas de análise e diagnóstico 

de tecnologia social - SATECS e SIDMATECS – ofe-

receram condições importantes para o avanço dos 

indicadores, capazes de fundamentar e valorizar a 

tecnologia social como estratégia de orientação e 

desenvolvimento social. 

Dagnino (2014) ao propor a ponte entre 

Tecnologia Social e Economia Solidária nos ofere-

ceu um ajuste perfeito em como desenvolver e 

replicar tecnologia social, tendo como referência 

as perspectivas da economia solidária, dado que 

são dois termos que guardam similaridades no su-

porte cognitivo, metodológico e normativo. 

O objetivo desse artigo é identificar os indi-

cadores para avaliação de tecnologia social no país 

já explorados e evidenciar as conexões necessárias 

para sedimentar uma base de referência mais am-

pla, capaz de orientar as políticas públicas e as ins-

tituições na criação, desenvolvimento e replicação 

de tecnologia social. 

A metodologia da pesquisa, orientada pelos 

objetivos estabelecidos, pautou-se em uma inves-

tigação exploratória, pois trata de um tema para o 

qual existem poucas informações sobre as cone-

xões entre os seus componentes (MATOS E MES-

QUITA, 2014). Nessa pesquisa foi realizada interfa-

ces entre Tecnologia Social e Economia Solidária, 

aproximando indicadores que guardam conexões 
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entre si. Gil (2008) descreve que um estudo explo-

ratório tem por objetivo proporcionar uma visão 

geral, do tipo aproximativo, acerca de determina-

do fato e pode ser realizado quando o tema em 

estudo é pouco explorado e torna-se difícil formu-

lar hipóteses precisas e operacionalizáveis. 

A pesquisa também foi apoiada na metodo-

logia reflexiva, qualitativa e bibliográfica (BAUER; 

GASKELL, 2002) e foi desenvolvida em três ses-

sões: a primeira sessão apresenta o Sistema de 

Análise de Tecnologias (SATECS) e o Sistema de 

Indicadores para Diagnóstico, Monitoramento e 

Avaliação de Tecnologias Sociais (SIDMATECS); a 

segunda sessão propõe o estabelecimento de co-

nexões entre os princípios da Economia Solidária e 

os atributos da Tecnologia Social e amplia o qua-

dro de conexões entre os sistemas. A terceira ses-

são apresenta os resultados dessa conexão e seus 

desdobramentos teóricos e implicação prática.  

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

Renato Dagnino, em 2010, organizou um 

livro denominado “Tecnologia social, ferramenta 

para construir outra sociedade”, cujas reflexões 

apontaram para quatro direções: 1) necessidade 

de ampliação da concepção do conceito de tecno-

logia; 2) indicações de caráter sociotécnico alter-

nativo ao hegemônico; 3) estudo das experiências 

diversificadas e práticas das tecnologias sociais e 

4) análise político-institucionais e suas derivações. 

Essas análises desenharam o estado da arte 

em que a tecnologia social está circunscrita no re-

dimensionamento da matriz conceitual, na qual se 

inscreve a tecnologia social, a partir da teoria críti-

ca e dos estudos sociais da ciência e tecnologia, 

envolvendo a conexão entre três campos de análi-

se: sociologia da tecnologia, economia da mudan-

ça tecnológica e análise de política pública. 

A abordagem comum dessas análises é a 

negação da neutralidade da ciência e do determi-

nismo tecnológico, bem descrita por Marcuse 

(1982), da ideia da construção social da tecnologia 

(FEENBERG, 2002) e a adequação sociotécnica co-

mo base para construção do marco analítico-

conceitual da tecnologia social (DAGNINO, 2010). 

A partir dessa matriz conceitual identificou-

se a necessidade de um diagnóstico mais amplo da 

Tecnologia Social/TS, que servisse a quatro propó-

sitos: a) diferenciar o que é e o que não é tecnolo-

gia social; b) qualificar os empreendimentos 

econômicos solidários que desenvolvem tecnolo-

gia social; c) orientar gestores do conhecimento na 

criação, desenvolvimento e replicação de tecnolo-

gia social e d) qualificar políticas públicas, destina-

das ao desenvolvimento sustentável no país. 

A primeira iniciativa no Brasil em criar uma 

metodologia de análise das tecnologias  sociais foi 

realizada pelo Instituto de Tecnologia Social/ITS, 

em 2007,  com a  participação ativa da Rede Social 
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SESI no Paraná  e apoio da Fundação do Banco do 

Brasil, por meio de seu Programa de Tecnologias 

Sociais.  

A comunicação dessa metodologia foi no 

XII Seminário Latino-Iberoamericano de Gestión 

Tecnológico/-ALTEC, em setembro de 2007, na ci-

dade de Buenos Aires, apresentado por Jesus Car-

los, representante do Instituto de tecnologia Soci-

al/ITS. As questões que nortearam essa metodolo-

gia foram: como distinguir as tecnologias sociais 

das tecnologias convencionais? quais os parâme-

tros para medir se determinado programa é efici-

ente para promover a tecnologia social? que ma-

trizes teórico-metodológicas são sustentáveis para 

o desenvolvimento de uma tecnologia social? 

A resposta a essas indagações foi a apre-

sentação de uma proposta de diagnóstico mais 

abrangente, capaz de ser referência para análise 

de tecnologia social, que envolvesse as conexões 

entre problema de investigação científico e tecno-

lógica e as demandas, necessidades e impactos 

sociais, em uma perspectiva pluridimensional.  

A proposta da metodologia apresentada 

pelo ITS (2007) possui três bases de sustentação: 

1) campo teórico de referência; 2) procedimentos 

metodológicos específicos e 3) aplicabilidade.  

A base teórica que foi escolhida pelo ITS 

para criar indicadores de tecnologia social foi ex-

plorada por autores da década de 90, que refleti-

ram sobre os novos movimentos   em busca da de-

mocracia da palavra e da participação, em um mo-

mento histórico que oportunizou a rearticulação 

de categorias sociais em processo de ascendência 

social.  

Esses autores (apresentados no Quadro 1) 

com reflexões sobre cidadania, democracia e parti-

cipação, contribuíram para que o ITS referendasse 

a tecnologia social estabelecendo a conexão entre 

o modo de fazer, a forma de participação, o impac-

to como meta e o papel predominante da comuni-

dade no processo de desenvolvimento da TS.  

As narrativas sobre esses temas tornaram-

se aportes para o desenvolvimento de tecnologia 

social. 

O campo teórico, absorvido na interpreta-

ção de uma tecnologia social, utilizado pelo ITS te-

ve alguns desdobramentos que estão implícitos 

nas reflexões dos autores do Quadro 1, nos quais 

destacam-se: 1) que a relação entre a aplicação de 

conhecimento, ciência, tecnologia e inovação deve 

estar voltada para resolução de problemas sociais 

e fazer dessa necessidade social o problema de 

pesquisa; 2) além de promover uma tecnologia 

inclusiva, com ampla acessibilidade a todos, tam-

bém se inova na escassez, transformando a crise 

em oportunidade; 3) o modo de fazer a TS deve 

ser participativa e democrática, compartilhando 

poder e avançando nos direitos humanos; 4) o pro-

cesso de aprendizagem é validado pela troca de 

saberes populares e científicos e promoção de 
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uma educação baseada na reciprocidade desses 

conhecimentos; 5) o cuidado  com o meio ambien-

te e com as pessoas, em busca de sustentabilidade 

em diferentes dimensões traduz o impacto da TS 

no desenvolvimento local e regional.   

Os cinco desdobramentos provenientes de 

uma abordagem teórica foram acrescidos pela 

análise efetuada das experiências sobre tecnologia 

social no país, possibilitando ao Instituto de tecno-

logia Social a criação de quatro dimensões para 

configurar uma tecnologia social, onde cada uma 

agregou um conjunto de indicadores. 

Quadro 1— Campo teórico de referência sobre a Tecnologia Social 

 
Fonte: ITS (2007 

Autor Pensamento Conexão com a TS 

Pateman (1991) 
Estudos da democracia com referência as 

diferentes formas de participação 
Participação, cidadania e democracia 

López Cerezo, 
MéndezSanz e Todt 

(1998) 

Participação nas políticas de ciência e tecno-
logia Sistema de Análise de Tecnologias SA-

TECS 

Conhecimento, Ciência, Tecnologia e 
Inovação 

Thiollent (1988) 
Elaboração de metodologias de pesquisa par-

ticipativa 
Participação, Cidadania, Democracia e Educa-

ção 

Trist (1991) Estudos de abordagem sociotécnica Conhecimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 

Sader (1988) Novos movimentos sociais 
Participação cidadania e democracia 

Relevância social 

Dagnino (2010) Abordagem sociotécnica Ciência, Tecnologia e Inovação 

Freire (1967, 1968 e 
2000) 

Educação popular Educação e cidadania 

Quadro 2 — Dimensões e indicadores da TS 

 
Fonte: ITS (2007) 

Dimensões Indicadores 

Conhecimento, Ciência, Tecnologia e Inovação 1. Objetiva solucionar demanda social 
2. Organização e sistematização 
3. Grau de inovação 

Participação, Cidadania e Democracia 4. Democracia e cidadania 
5. Metodologia participativa 
6. Difusão 

Educação 7. Processo pedagógico 
8. Diálogo entre saberes 
9. Apropriação/Empoderamento 

Relevância Social 10. Eficácia 
11. Sustentabilidade 
12. Transformação social 
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A parceria com a Fundação do Banco do 

Brasil possibilitou ao ITS a criação do Sistema de 

Análise de Tecnologias (SATECS), onde as quatro 

Dimensões da Tecnologia Social dialogam entre si, 

mas mantem características específicas, estrutu-

rando 12 indicadores. Cada indicador é pontuado e 

ponderado por uma fórmula de cálculo, que vai de 

0 a 10.  Quanto melhor a avaliação do indicador 

mais próximo da nota 10 melhor será a performan-

ce da tecnologia social.  

A análise de uma tecnologia social, tendo 

as quatro dimensões que se desdobram em 12 in-

dicadores; foi apresentada em formato de radar, 

cuja leitura sistêmica favorece a visualização da 

análise da tecnologia social de forma mais real. 

 

Quadro 3 - Quadro síntese da avaliação da SATECS 

 
Fonte: ITS (2007) 

 

O Quadro 3 sintetiza as quatro dimensões 

com seus indicadores que, uma vez aplicado à aná-

lise de uma tecnologia, pode definir o grau social 

que a tecnologia tem e se responde de forma efici-

ente às dimensões que configuram uma tecnologia 

social. 

 

Gráfico 1 — SATECS aplicado para análise de tec-

nologia social 

 
Fonte: ITS (2007) 

 

O SATECS é importante por quatro razões: 

1) permite conhecer melhor o perfil das institui-

ções que idealizam ou replicam tecnologias sociais; 

2) mostra os desafios e barreiras para  dissemina-

ção das  iniciativas; 3) produz informações relevan-

tes para tomadas de decisões quanto ao fortaleci-

mento das tecnologias sociais e sua inclusão nas 

políticas públicas; 4) estabelece a relação real-ideal 

para medidas de melhorias e 5) pavimenta o pla-

nejamento para o processo de soluções para o 

aprimoramento da TS. 

A partir do primeiro estudo proporcionado 

pelo Instituto de Tecnologia Social /ITS dois profes-

sores da Universidade Federal de Campina Grande, 

em 2017, criaram o Sistema de Indicadores para 

Diagnóstico, Monitoramento e Avaliação de Tec-
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nologias Sociais (SIDMATECS). Segundo Araújo & 

Candido (2017), o objetivo do SIDMATECS foi: 

 

(...) constituir em uma metodologia de diagnós-

tico, monitoramento e avaliação que contem-

plasse toda a complexidade, multidimensionali-

dade e interdisciplinaridade das tecnologias 

sociais da forma mais equilibrada e harmônica 

possível.  

 

A criação do SIDMATECS foi a construção 

de um conjunto de novos indicadores para realizar 

análises mais abrangentes, que vai do processo de 

construção e difusão até os resultados e impactos 

gerados pela experiência de tecnologia social e te-

ve três finalidades principais: a)  identificar uma 

tecnologia social em meio a diversas experiências 

tecnológicas; b) distinguir as tecnologias sociais 

entre si; c) indicar o nível de sucesso da experiên-

cia e monitorar; d) avaliar os resultados e impactos 

gerados a partir da sua adoção. 

 

Figura 1 – Fases e etapas da metodologia SIDMA-

TECS 

 
Fonte: Araújo & Candido (2017) 

A estrutura básica proposta pelo SIDMA-

TECS é composta por indicadores que ajudam no 

diagnóstico, no monitoramento e avaliação de tec-

nologias sociais e projetos de intervenção social, 

que as utilizam como referência.  Ocorre em duas 

fases: a) construção e difusão; b) geração de resul-

tados e impactos. Cada fase é composta por qua-

tro etapas interdependentes (planejamento, de-

senvolvimento, aplicação, reaplicação). Os indica-

dores podem ser alterados, ampliados e retirados 

de acordo com a especificidade da tecnologia soci-

al analisada. 

A proposição do sistema de análise das tec-

nologias sociais pode ser referendado pelo quadro 

4, que sintetiza o esforço dos autores na criação 

do SIDMATECS. 
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Quadro 4 — Etapa, dimensões, indicadores e fontes do SIDMATECS 
 

 

Etapas Dimensão Indicadores Fontes 

Planejamento 

Participação, cidadania e 
democracia 

1. Realização de diagnósticos participativos; 
2. Nível de aceitação do projeto; 
3. Atores sociais locais consultados previamente 
ao projeto. 

Rocha Neto (2003); 
ITS (2004, 2012); 

CBTRS (2004);  
Ventura; Garcia; Andra-

de (2012). 

Conhecimento e CT&I 
4. Realização de planejamento estratégico de 
longo prazo; 
5. Grau de inovação. 

Relevância social 6. Vinculação a uma demanda social concreta; 
7. Potencial de inclusão/exclusão social. 

Sustentabilidade 

8. Reversibilidade dos impactos ambientais ne-
gativos; 
9. Esgotamento dos recursos naturais envolvi-
dos. 

Desenvolvimento 

Participação, cidadania e 
democracia 

1. Respeito às identidades locais; 
2. Participação dos usuários na tomada de deci-
são; 
3. Participação dos usuários na administração 
do projeto; 4. Compartilhamento de responsabi-
lidades; 
5. Formas de organização coletiva; 
6. Protagonismo social; 
7. Mobilização da população. 

ITS (2004, 2012); 
CBTRS (2004); 

Lassance Jr. e Pedreira 
(2004); 

Otterloo (2009); 
Barreto; Lopes; Siquei-

ra (2009); 
Paula (2010); 

Ventura, Garcia e An-
drade (2012); 

Dagnino (2010); 
Brandão; Novaes 

(2010). 
 

Conhecimento e CT&I 

8. Valorização do conhecimento popular; 
9. Compartilhamento do conhecimento; 
10. Interação entre o conhecimento científico e 
popular. 

Educação 
11. Geração e obtenção de novos conhecimen-
tos; 
12. Capacitação de jovens. 

Relevância social 13. Conscientização sobre questões ambientais. 

Sustentabilidade 

14. Formação de recursos humanos; 
15. Capacitação dos usuários em relação à ope-
ração da tecnologia social; 
16. Capacitação dos usuários em relação à ma-
nutenção da tecnologia social. 

Aplicação 

Participação, cidadania e 
democracia 

17.Participação dos usuários em todas as etapas 
do processo. 

Thomas (2009); 
Freitas (2012); 
Paula (2010); 
Souza (2010). 

Conhecimento e CT&I 

2. Aplicação organizada do conhecimento; 
3. Registro do conhecimento para aplicações 
futuras; 
4. Dependência tecnológica. 

Educação 5. Ampliação da base de conhecimentos; 
6. Desenvolvimento de novas habilidades. 

Relevância Social 

7. Distribuição equitativa dos benefícios; 
8. Geração de empregos/ocupações; 
9. Continuidade do emprego/ocupação gerada; 
10. Geração de empregos/ocupações para gru-
pos vulneráveis; 
11. Ativação econômica local. 

Sustentabilidade 

12. Apoio institucional; 
13. Disponibilidade local dos insumos necessá-
rios à implantação e manutenção; 14. Amortiza-
ção do investimento; 
15. Controle autogestionário; 16. Integração ao 
mercado; 17. Competitividade. 

Reaplicação 

Participação, cidadania e 
democracia 

1. Aplicação do conhecimento em novas experi-
ências. 

Dagnino (2010); 
Brandão; Novaes 

(2010). 
Conhecimento e CT&I 

2. Multiplicação das soluções; 
3. Aperfeiçoamento contínuo das soluções; 
4. Adaptabilidade a contextos distintos; 
5. Domínio público do conhecimento. 

Relevância Social 6. Baixo custo de implantação e manutenção. 

Continua 



Página 9            ISSN 2357-7975 

V. 16, N. 1, e89215, p. 1-21, 2025 

Etapas Dimensão Indicadores Fontes 

Inclusão Social 

Vida digna 
1. Pobreza; 
2. Emprego formal; 
3. Desigualdade social. Lima (2003); 

Pochman e Amorim 
(2003); 

IBGE (2010); 
Almeida (2012). 

Conhecimento 4. Alfabetização; 
5. Escolaridade. 

Vulnerabilidade 6. Juventude; 
7. Violência. 

Qualidade de 
Vida 

Econômica 
1. População Economicamente Ativa (PEA) por 
ramo de atividade; 2. Índice Gini – Renda; 
3. Rendimento médio mensal. 

Almeida (2012); 
Fleck et al. (2000); 
BRASIL/MDA (2004) 

Waquil et al. (2010); 
IBGE (2010); PNUD 

(2014). 

Ambiental 

4. Acesso ao sistema de abastecimento de água; 
5. Consumo médio per capta de água; 
6. Acesso a esgotamento sanitário; 
7. Acesso ao serviço de coleta de lixo doméstico. 

Social 

8. Adequação de moradia. 
9. Esperança de vida ao nascer; 
10. Imunização contra doenças infecciosas in-
fantis; 
11. Oferta de serviços básicos de saúde; 
12. Doenças relacionadas ao saneamento ambi-
ental inadequado; 
13. Coeficiente de mortalidade por acidentes de 
transporte; 
14. Taxa de alfabetização; 
15. Taxa de matrículas no 2º grau (ensino mé-
dio). 

Física 

16. Dor e desconforto; 
17. Energia e fadiga; 
18. Sono e repouso; 
19. Mobilidade; 
20. Atividades da vida cotidiana; 
21. Dependência de medicação e de tratamen-
tos; 
22. Capacidade de trabalho. 

Psicológica 

23. Sentimentos positivos; 
24. Pensar, aprender, memória e concentração; 
25. Autoestima; 
26. Imagem corporal e aparência; 
27. Sentimentos negativos; 28. Espiritualidade/
religião/ 
crenças pessoais. 

Relações sociais 
29. Relações pessoais; 
30. Apoio social; 
31. Atividade sexual. 

Ambiente 

32. Segurança física e proteção; 
33. Ambiente no lar; 
34. Recursos financeiros; 
35. Cuidados de saúde e sociais: disponibilidade 
e qualidade; 
36. Oportunidades de adquirir novas informa-
ções e habilidades; 
37. Participação em, e oportunidades de recrea-
ção/lazer; 
38. Ambiente físico (poluição/ruído/trânsito/
clima; 
39. Transporte. 

Quadro 4 — Continuação 

Continua 
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Segundo a proposta do SIDMATECS, a par-

tir da criação das dimensões e indicadores que ser-

viram de referência para analisar tecnologias soci-

ais, a operacionalização do método é importante e 

pressupõe: a) caracterização da tecnologia social 

selecionada, b) seleção de indicadores para aplica-

ção, c) elaboração e validação dos instrumentos de 

coleta de dados, d) tabulação dos dados e trans-

formação dos indicadores em índices e) cálculo 

dos índices para a TS, f) representação gráfica dos 

dados g) análise qualitativa e quantitativa. 

Ao utilizar as dimensões, o conjunto de in-

dicadores e os caminhos de operacionalização do 

método o SIDMATECS é possível contribuir para 

melhor análise e diagnóstico de tecnologia social. 

No entanto, a proposta do Sistema de Aná-

Fonte: Araújo & Candido (2017) 

Etapas Dimensão Indicadores Fontes 

Empoderamento 

Psicológica 

1. Autoconfiança; 
2. Capacidade de realização; 3. Aquisição de 
conhecimentos; 
4. Transformação atitudinal / mudança de com-
portamento; 5. Habilidade para discutir e anali-
sar criticamente. 

Oakley e Klayton 
(2003) 

Social 

6. Liderança em atividades comunitárias; 
7. Ações por seus direitos; 
8. Ações iniciadas pelo grupo; 9. Resolução de 
conflitos; 
10. Construção de espaços para discussão; 
11. Participação efetiva nos processos decisó-
rio;. 
12. Fortalecimento das instituições da sociedade 
civil; 
13. Dependência das elites locais; 
14. Conflito com as elites locais. 

Organizacional 

15. Identidade coletiva; 
16. Realização de atividades coletivas; 
17. Coesão interna e sentido de solidariedade; 
18. Transparência no fluxo de informações; 
19. Sistema de apoio intragrupo; 
20. Estrutura interna e elementos de autoges-
tão; 
21. Trabalho em rede; 
22. Formação de organizações comunitárias de 
base. 

Cultural 

23. Liderança organizacional; 24. Livre a justa 
seleção de líderes; 
25. Redefinição de normas e regras de gênero; 
26. Recriação de práticas culturais. 

Econômica 

27. Obtenção de segurança econômica; 
28. Elevação das receitas; 
29. Grau de autonomia financeira; 
30. Propriedade de bens produtivos; 
31. Aquisição de habilidades empresariais. 

Política 

32. Participação em instituições locais; 
33. Habilidade para relacionar-se com os outros; 
34. Habilidade para negociar; 
35. Influência nas diversas etapas do projeto; 
36. Negociação de poder político; 
37. Acesso ao poder político. 

Quadro 4 — Conclusão 
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lise de Tecnologias/ SATECS, considerada e articu-

lada pela ampliação e rearticulação dos indicado-

res proposto pelo Sistema de Indicadores para Di-

agnóstico, Monitoramento e Avaliação de Tecnolo-

gias Sociais / SIDMATECS pode atingir maior efici-

ência no campo da Economia Solidária, conside-

rando-a como uma outra perspectiva de economia 

e desenvolvimento. 

Manuel Castells (2019) reforça a perspecti-

va de que as práticas econômicas são formadas 

por valores onde a produção, o consumo e a troca 

estão imbricados no tecido social. Por isso a eco-

nomia é cultura e possui tantas modalidades quan-

to é a diversidade de culturas no país. Demonstrou 

que a economia é uma abstração inventada real, 

que muda com o tempo e com interesses de clas-

ses. Possui uma dimensão política, pois não existe 

mercado livre e autorregulado e, portanto, exige a 

intervenção do Estado e o uso da força. 

As características apresentadas pelo autor, 

em relação à economia, mostram que esse fenô-

meno é histórico e está referendado por interesses 

de classes em disputa, sendo assim, não é um fe-

nômeno neutro. Também mostra que há outras 

formas de economia convivendo com o sistema 

capitalista e, até mesmo, respondendo às suas an-

títeses. 

Castells (2019) afirma que o modelo con-

vencional da ciência econômica, baseado na pro-

priedade privada, trabalho assalariado e troca no 

mercado, entrou em crise e por isso desvelou eco-

nomias diversas, com mercados alternativos, que 

têm o valor de troca substituído pelo valor social, 

como exemplo: práticas econômicas com a utiliza-

ção de comércio justo e solidário, bancos comuni-

tários, economias de dádivas, economia popular 

solidária, moedas alternativas. 

Essas práticas são importantes na constitui-

ção de negócios comunitários, onde há conexão 

entre economia e cultura e se contempla as reais 

necessidades dos grupos populares. Estamos nos 

referindo a Economia Solidária, cuja lógica é per-

meada pelos princípios de solidariedade democrá-

tica, autogestão, cooperação e viabilidade econô-

mica. Esses princípios possuem muitos indicado-

res, mas extraímos os principias,  registrados no 

Quadro 5.  
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Quadro 5 - Princípios, características e indicadores da Economia Solidária 

 
Fonte: Adaptado de Dagnino (2014) 

 

Os estudos de Dagnino (2014) sobre a relação entre Economia Solidária (ES) e Tecnologia Social 

(TS) pode ser sintetizada pelo seguinte pensamento do autor:  a Economia Solidária é como um “foguete 

em fase de projeto” e a Tecnologia Social como sua “plataforma cognitiva de lançamento”.   

Isso quer dizer que a tecnologia social é um elemento viabilizador das 

Princípios Características Principais Indicadores 

Autogestão 
Gestão do coletivo com autonomia de seus membros 

e relações democráticas. apoiando a relação entre 

comunidade e cultura (OLIVEIRA, ADDOR, MAIA, 

2018). 

Busca pela eficiência e viabilidade com o aprimora-

mento dos princípios cooperativos; atitude de respon-

sabilidade; envolvimento social e obtenção de resulta-

dos econômicos e outros benefícios, como educação e  

qualificação profissional (GAGNER, 2000) 

Democracia, Autonomia e Participação 

— eleições diretas 

— decisões coletivas 

— acesso aos registros e informações 

— predominância de trabalhadores-sócios 

— aportes individuais similares 

— participação na gestão cotidiana 

— equidade entre homens e mulheres 

Cooperação 

Repartição do excedente gerado, intercooperação na 

cadeia produtivo e fluxos de valor. (DAGNINO,2014) 

Elaboração dos processos, artefatos e ferramentas 

com utilização de métodos participativos, promoven-

do diálogo de saberes, a partir de demandas e do 

contexto dos grupos produtivos. (OLIVEIRA, ADDOR, 

MAIA, 2018). 

Mutualidade, colaboração, gratuidade, compromisso 

— coletivização dos meios de produção 

— indivisão social do trabalho 

— remuneração segundo necessidades 

— práticas de convivência e ajuda mútua 

— práticas de intercooperação 

— engajamento comunitário 

— participação em movimentos e organizaçõe 

Viabilidade 

Econômica 

Tecnociência como uma construção social e política, 

produção de bens e serviços para o autoconsumo e 

encadeamento em cadeias produtivas. 

(DAGNINO,2014) 

Benefícios, resultados, qualidade 

— melhoria nas condições de vida dos associados 

— remuneração superior à do mercado 

— preservação econômica do empreendimento 

— preservação social do empreendimento 

— contabilidade econômico-financeira 

— estratégias de mercado 

Solidarieda-

de democrá-

tica 

Reciprocidade - circulação nas trocas sociais – dar, 

receber e retribuir (MAUSS, 1950) 

Perenidade, eco- sustentabilidade, auto-suficiência 

— planos e fundos de investimento 

— incremento produtivo do empreendimento 

— ampliação social do empreendimento 

— ações de preservação ecológica e ambiental 

— qualificação e educação dos trabalhadores 

— parcerias e articulações 
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“sustentabilidades” (econômica, social, política e 

cultural) dos Empreendimentos Solidários (ESS). 

Num segundo nível, a TS é um elemento articula-

dor, pela via do fortalecimento da ES, de formas 

de produção e organização da sociedade, alternati-

vas àquelas engendradas pelo capital. E, num ter-

ceiro nível, mais abrangente e de longo prazo, a TS 

se constitui o núcleo do substrato cognitivo, que 

deverá tomar o lugar da tecnociência, no cenário 

em construção da “Outra Economia” (DAGNINO, 

2014). 

No entanto, considerando a proposta da 

economia solidária como um projeto civilizatório, 

com base em outra matriz teórica-metodológica, 

pode-se considerar que a proposta dessa outra 

economia  é a plataforma cognitiva, pensando a 

estrutura econômica na perspectiva marxista, on-

de a produção já envolve todas as esferas da eco-

nomia. A tecnologia social é a expressão materiali-

zada dessa outra economia na relação entre a téc-

nica e a ciência.   

De qualquer forma há uma relação intrínse-

ca entre economia solidária e tecnologia social e 

até arrisca-se a dizer que a tecnologia social en-

contra na economia solidária as condições reais e 

ideais de desenvolvimento. Dado queproposta do 

desenvolvimento de tecnologia social encontra 

maior pertinência em propostas de sociedades e 

comunidades pautadas pela reciprocidade e soli-

dariedade. (MAUSS,1950) 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A conexão da dimensão (2ª coluna) com a 

ampliação dos indicadores (3ª coluna) e conexão  

com os quatro princípios da Economia Solidária, 

por ordem de prioridade em cada etapa (1ª colu-

na)  favorece  a compreensão de como desenvol-

ver a tecnologia social mantendo a sua essência e 

como fortalecer os quatro princípios dessa outra 

economia, no processo de criação, desenvolvimen-

to e replicação de tecnologia social,  seja por meio 

da  organização do empreendimento econômico 

solidário na autogestão, com o uso da racionalida-

de técnica e social ou reconhecimento de que a 

gestão compreende aspectos subjetivos na forma-

ção das relações e redes sociais ou ainda a com-

preensão da necessidade de uma visão sistêmica 

entre as dimensões, indicadores e princípios  para 

a implementação e replicação de tecnologias capa-

zes de sustentar a lógica solidária da economia po-

pular com suas matrizes teóricos e metodológicas 

pertinentes. 
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Quadro 6 - Interfaces entre SATECS, SIDMATECS e Economia Solidária 

Etapas Dimensão Indicadores Princípios da 
Economia Solidária 

Planejamento 

Participação, cidadania 
e democracia 

1. Realização de diagnósticos participativos; 
 2. Nível de aceitação do projeto; 

3. Atores sociais locais consultados previamente ao 

Autogestão 
Viabilidade econômica 

Solidariedade 
Cooperação 

 

Conhecimento e CT&I 
4. Realização de planejamento estratégico de longo 

prazo; 
5. Grau de inovação 

Relevância social 6. Vinculação a uma demanda social concreta; 
7. Potencial de inclusão/exclusão social 

Sustentabilidade 
8. Reversibilidade dos impactos ambientais negati-

vos; 
9. Esgotamento dos recursos naturais envolvidos 

Desenvolvimento 

Participação, cidadania 
e democracia 

1. Respeito às identidades locais; 
2. Participação dos usuários na tomada de decisão; 

3. Participação dos usuários na administração do 
projeto; 

4. Compartilhamento de responsabilidades; 
5. Formas de organização coletiva; 

6. Protagonismo social; 
7. Mobilização da população 

Solidariedade 
Autogestão 
Cooperação 

Viabilidade econômica 

Conhecimento e CT&I 

8. Valorização do conhecimento popular; 
9. Compartilhamento do conhecimento; 

10. Interação entre o conhecimento científico e 
popular 

Educação 11. Geração e obtenção de novos conhecimentos; 
12. Capacitação de jovens 

Relevância social 13. Conscientização sobre questões ambientais 

Sustentabilidade 

14. Formação de recursos humanos; 
15. Capacitação dos usuários em relação à operação 

da tecnologia social; 
16. Capacitação dos usuários em relação à manuten-

ção da tecnologia social 

Aplicação 

Participação, cidadania 
e democracia 

1.Participação dos usuários em todas as etapas do 
processo 

Viabilidade econômica 
Cooperação 
Autogestão 

Solidariedade 

Conhecimento e CT&I 

2. Aplicação organizada do conhecimento; 
3. Registro do conhecimento para aplicações futu-

ras; 
4. Dependência tecnológica 

Educação 5. Ampliação da base de conhecimentos; 
6. Desenvolvimento de novas habilidades 

Relevância Social 

7. Distribuição equitativa dos benefícios; 
8. Geração de empregos/ocupações; 

9. Continuidade do emprego/ocupação gerada; 
10. Geração de empregos/ocupações para grupos 

vulneráveis; 
11. Ativação econômica loca 

Sustentabilidade 

12. Apoio institucional; 
13. Disponibilidade local dos insumos necessários à 

implantação e manutenção; 
14. Amortização do investimento; 

15. Controle autogestionário; 
16. Integração ao mercado; 

17. Competitividade 

Reaplicação 

Participação, cidadania 
e democracia 

1. Aplicação do conhecimento em novas experiên-
cias 

Viabilidade Econômica 
Autogestão 
Cooperação 

Solidariedade 

Conhecimento e CT&I 

2. Multiplicação das soluções; 
3. Aperfeiçoamento contínuo das soluções; 

4. Adaptabilidade a contextos distintos; 
5. Domínio público do conhecimento 

Relevância Social 6. Baixo custo de implantação e manutenção 

Continua 
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Continua 

Quadro 6 — Continuação 

Etapas Dimensão Indicadores Princípios da 
Economia Solidária 

Inclusão Social 

Vida digna 
1. Pobreza; 

2. Emprego formal; 
3. Desigualdade social Solidariedade 

Viabilidade Econômica 
Solidariedade 
Cooperação 

Conhecimento 4. Alfabetização; 
5. Escolaridade 

Vulnerabilidade 6. Juventude; 
7. Violência 

Qualidade 
De 
Vida 

Econômica 

1. População Economicamente Ativa (PEA) por ramo 
de atividade; 

2. Índice Gini – Renda; 
3. Rendimento médio mensal 

Viabilidade Econômica 
Cooperação 

Solidariedade 
Autogestão 

Ambiental 

4. Acesso a sistema de abastecimento de água; 
5. Consumo médio per capta de água; 

6. Acesso a esgotamento sanitário; 
7. Acesso ao serviço de coleta de lixo doméstico 

Social 

8. Adequação de moradia; 
9. Esperança de vida ao nascer; 

10. Imunização contra doenças infecciosas infantis; 
11. Oferta de serviços básicos de saúde; 

12. Doenças relacionadas ao saneamento ambiental 
inadequado; 

13. Coeficiente de mortalidade por acidentes de 
transporte; 

14. Taxa de alfabetização; 
15. Taxa de matrículas no 2º grau (ensino médio) 

Física 

16. Dor e desconforto; 
17. Energia e fadiga; 
18. Sono e repouso; 

19. Mobilidade; 
20. Atividades da vida cotidiana; 

21. Dependência de medicação e de tratamentos; 
22. Capacidade de trabalho 

Psicológica 

23. Sentimentos positivos; 
24. Pensar, aprender, memória e concentração; 

25. Autoestima; 
26. Imagem corporal e aparência; 

27. Sentimentos negativos; 
28. Espiritualidade/religião/crenças pessoais 

Relações sociais 
29. Relações pessoais; 

30. Apoio social; 
31. Atividade sexual 

Ambiente 

32. Segurança física e proteção; 33. Ambiente no lar; 
34. Recursos financeiros; 

 35. Cuidados de saúde e sociais: disponibilidade e 
qualidade; 

36. Oportunidades de adquirir novas informações e 
habilidades; 

37. Participação em, e oportunidades de recreação/
lazer; 

38. Ambiente físico (poluição/ruído/trânsito/clima); 
39. Transporte 
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Ao estabelecer as aproximações entre os 

indicadores criados pelo SATECS(2007) e SIDMA-

TECS (2017) e conectá-los aos princípios da econo-

mia solidária, pode-se evidenciar que nas interfa-

ces estabelecidas entre esses três termos observa-

se que: 1) os quatro princípios da economia solidá-

ria estão presentes em todas as fase de uma tec-

nologia social (planejamento, desenvolvimento, 

aplicação, reaplicação); 2) os quatros princípios 

manifestam-se  por ordem de prioridade para cada 

fase, conforme registrado no Quadro 6; 3) os indi-

cadores para avaliar a tecnologia social, entre a 

sua passagem de condição real para a ideal, pode 

utilizar os quatro princípios da economia solidária 

como elementos importantes no dimensionamen-

to dessa fronteira, bem como favorecer a aplicabi-

lidade de mudanças necessárias a essa intenção.  

 

Fonte: Adaptado de Araújo & Candido (2017) 

Quadro 6 — Conclusão 

Etapas Dimensão Indicadores Princípios da 
Economia Solidária 

Empoderamento 

Psicológica 

1. Autoconfiança; 
2. Capacidade de realização; 

3. Aquisição de conhecimentos; 4. Transformação 
atitudinal / mudança de comportamento; 

5. Habilidade para discutir e analisar criticamente 

Autogestão 
Solidariedade Coo-

peração 
Viabilidade econômi-

ca 

Social 

6. Liderança em atividades comunitárias; 
7. Ações por seus direitos; 

8. Ações iniciadas pelo grupo; 
9. Resolução de conflitos; 

10. Construção de espaços para discussão; 
11. Participação efetiva nos processos decisórios 
12. Fortalecimento das instituições da sociedade 

civil; 
13. Dependência das elites locais; 

14. Conflito com as elites locais 

Organizacional 

15. Identidade coletiva; 
16. Realização de atividades coletivas; 

17. Coesão interna e sentido de solidariedade; 
18. Transparência no fluxo de informações; 

19. Sistema de apoio intragrupo; 20. Estrutura inter-
na e elementos de autogestão; 

21. Trabalho em rede; 
22. Formação de organizações comunitárias de base 

Cultural 

23. Liderança organizacional; 
24. Livre a justa seleção de líderes; 

25. Redefinição de normas e regras de gênero; 
26. Recriação de práticas culturais 

Econômica 

27. Obtenção de segurança econômica; 
28. Elevação das receitas; 

29. Grau de autonomia financeira; 
30. Propriedade de bens produtivos; 

31. Aquisição de habilidades empresariais 

Política 

32. Participação em instituições locais; 
33. Habilidade para relacionar-se com os outros; 

34. Habilidade para negociar; 35. Influência nas di-
versas etapas do projeto; 

36. Negociação de poder político; 
37. Acesso ao poder político 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Os sistemas apresentados – SATECS e o 

SIDMATECS - foram importantes por três razões: 1) 

permitiram mostrar o que é tecnologia social; 2) 

identificaram melhor o perfil das entidades que 

promovem e replicam TS; 3) ajudaram a dar con-

torno às políticas, programas, projetos e ações que 

envolve a TS. Os dois sistemas tiveram como foco 

principal identificar o perfil das entidades, seus 

desafios e potencialidades, com a finalidade de 

apontar as dimensões da TS e como planejar e im-

plementar tecnologias sociais na resolução de pro-

blemas sociais.   

A partir da aplicação e validação do SA-

TECS, dos estudos do  SIDMATECS e do esforço 

nesse artigo em estabelecer as conexões com os 

princípios da Economia Solidária pode-se constatar 

três contribuições teóricas que: 1) preenche a la-

cuna existente na literatura sobre as conexões en-

tre Economia Solidária e Tecnologia Social; 2) esta-

belece melhor os parâmetros da tecnologia social 

e seus indicadores; 3) mostra a contribuição da 

Economia Solidária como o lugar  apropriado para  

o desenvolvimento da tecnologia social.     

Além  das contribuições teóricas foi  possí-

vel evidenciar quatro implicações  práticas: 1) ori-

entar os gestores de incubadoras ou instituições 

de apoio a selecionar tecnologia social em poten-

cial; 2) desenvolve a gestão do empreendimento 

econômico solidário com o uso adequado  dos pa-

râmetros da  tecnologia social; 3) contribui para a 

inserção da tecnologia social nos editais emitidos 

pelas políticas públicas de inclusão social;  4)  ofe-

rece pistas metodológicas de como replicar tecno-

logia social no campo da Economia Solidária;  5) 

oportuniza a implementação de tecnologia social 

no fortalecimento de  empreendimentos econômi-

cos solidários. 

No entanto, as limitações dessa pesquisa 

encontram-se em reforçar indicadores que possam 

promover a complementação da tecnologia social 

entre si e atuação em rede para garantir uma inte-

gração necessária, para se tornar objeto de políti-

cas públicas e também como fazer parte da hélice 

da inovação, estendendo as relações com a univer-

sidade, o governo, o terceiro setor e os setores 

informais.    

Embora não seja a intenção desse artigo 

em comprovar a eficiência desses indicadores na 

aplicabilidade prática dos estudos de tecnologias 

sociais (o SATECS já foi testado pela Fundação do 

Banco do Brasil, como critério de análise de certifi-

cação de tecnologia social,  previsto em seu pro-

grama  de premiação de tecnologias sociais), há 

uma perspectiva que o desdobramento do esforço 

intelectual desse artigo contribua para estabelecer 

as conexões possíveis e necessárias para  realizar  

uma triangulação desse indicadores atuais- SA-

TECS, SIDMATECS e Economia Solidaria- e inovar 
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uma taxonomia mais ampla. 

Há que se pensar em um Sistema de Indica-

dores para Diagnóstico, monitoramento e avalia-

ção de tecnologia social que contribua para dispo-

nibilizar políticas adequadas, já traduzida no proje-

to de Lei 3329/2015, que institui a Política Nacio-

nal de Tecnologia Social e cujo texto deixa claro os 

objetivos, os atores e os recursos necessários à 

implementação da tecnologia social como vetor 

para o desenvolvimento socioeconômico do Brasil.    
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